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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C O R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2010411-89.2014.815.0000- 2ª Vara da 
Comarca de Itaporanga

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTES : Aécio Farias Filho e Paulo Braz Sobrinho
PACIENTE : Mac'Dowell de Carvalho Maia

HABEAS CORPUS. PRISÃO  CAUTELAR 
MANTIDA  POR  SENTENÇA  CONDENATÓRIA. 
Alegada ausência de  fundamentação. Pedido para 
recorrer em liberdade.   Decisão questionada não 
juntada. Falta de documento indispensável à 
comprovação do alegado. Instrução deficiente. 
Impossibilidade de análise. Writ não conhecido.

–  Não tendo sido juntada pelos impetrantes ao 
processo a sentença  condenatória  que negou  ao 
paciente o direito de apelar em liberdade, não há 
elementos que permitam apreciar o seu pedido de 
habeas corpus, que deve conter necessariamente 
todas as provas e os documentos que demonstrem 
o invocado constrangimento ilegal. 

– Como sabido, não se conhece do writ subscrito 
por advogado, quando este não vem devidamente 
instruído, a teor do art. 252 do Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
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Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NÃO CONHECER DO 
WRIT IMPETRADO, em harmonia com o parecer oral ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de 
Mac'Dowell de Carvalho Maia, qualificado nos autos, condenado pelo 
Juízo da 2ª Vara da Comarca de Itaporanga como incurso no art. 217-A, 
do Código Penal, que manteve a sua custódia cautelar.

Ao que se depreende, aduzem os impetrantes, em 
síntese, que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal em razão de 
lhe ter sido negado o direito de recorrer em liberdade na sentença 
condenatória sem a devida fundamentação. 

Em razão desse argumento, pleiteiam o deferimento da 
liminar e, no mérito, a concessão da ordem para o fim de conceder ao 
paciente o direito de recorrer em liberdade.

Apontaram o Juiz de Direito do retromencionado Juízo, 
como autoridade coatora.

A inicial de fls. 02/12 veio acompanhada dos 
documentos de fls. 13/78.

Conclusos os autos, determinei que fossem postos em 
mesa para julgamento, por se encontrar o presente mandamus 
insuficientemente instruído.

Parecer oral do Ministério Público pelo não 
conhecimento do writ.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Preliminarmente, não tomo conhecimento da 
impetração.

Se o fundamento do habeas corpus é o de que o 
paciente vem sofrendo constrangimento ilegal por ato do eminente Juiz da 
2ª Vara da Comarca de Itaporanga, ora apontado como autoridade 
coatora, e não foi anexada à inicial cópia do ato judicial atacado, qual 
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seja, a  sentença condenatória  que lhe negou o  direito de recorrer  em 
liberdade, documento que seria imprescindível à análise do presente 
mandamus, logo, impossível o conhecimento da matéria ventilada na 
presente impetração.

Cediço que o writ – ação direta de cognição sumária – 
demanda, para análise, colação de prova pré-constituída, não se 
admitindo, nessa via processual estreita, dilação probatória, eis porque do 
instrumento da impetração deverão constar todas as peças necessárias à 
compreensão e formação do convencimento da Corte.

A propósito:

"EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO - DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE - AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS - WRIT 
MAL INSTRUÍDO - NÃO CONHECIMENTO. O Habeas 
Corpus é uma ação de cognição sumária, não 
comportando dilação probatória, devendo, portanto, a 
prova ser pré-constituída, incumbindo ao impetrante o 
ônus de comprovar os fatos alegados. A ausência de 
instrução da inicial com a cópia da decisão atacada 
impede o conhecimento do writ." (TJMG - HC n.º 
1.0000.14.018545 /000 - Des.ª Rel. Denise Pinho 
da Costa Val - 6ª Câmara Criminal - julg. 29.04.14 
- pub. 08.05.14).

Descuidou-se o combativo causídico, inobstante as 
razões esposadas na impetração, de juntar a retromencionada peça 
processual a dar sustentação probatória aos seus argumentos.

Nesse diapasão, é o entendimento jurisprudencial:

“O "habeas corpus" deve vir instruído com todas as 
provas que sustentem as alegações nele contidas, já que 
não se admite dilação probatória. Se o impetrante deixa 
de trazer aos autos cópia do decreto preventivo, incabível 
a análise da ilegalidade do referido "decisum" em virtude 
da deficiente instrução do "writ".” (STJ - HC 124170/MG 
Habeas Corpus 2008/0279378-8 - Arnaldo Esteves 
Lima - 22.03.2010.) 

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO EM 
FLAGRANTE DELITO - LIBERDADE PROVISÓRIA - FALTA 
DE JUNTADA DE CÓPIA DA RESPECTIVA DECISÃO - ÔNUS 
QUE INCUMBIA AO IMPETRANTE - PEDIDO NÃO-
CONHECIDO. I. É ônus do impetrante, notadamente 
quando advogado constituído, como "in casu", a instrução 
suficiente do "writ", sob pena de não-conhecimento do 
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pedido. Precedentes do STF e do STJ. II. Impugnada a 
decisão que indeferiu a almejada liberdade provisória ao 
paciente, faz-se imprescindível a juntada de sua cópia 
para a adequada compreensão da controvérsia. III. 
Pedido não-conhecido.” (TJMG- HC 1.0000.10.008884-
8/000, Relª. Desª. Jane Silva, j: 06/04/10). 

Quanto ao conhecimento do habeas corpus, preceitua o 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba:

“Art. 252. Quando o pedido for manifestamente incabível, 
ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele 
conhecer originariamente, ou se tratar de reiteração de 
outro com os mesmos fundamentos, ou, ainda, não vier 
devidamente instruído, liminarmente dele não se 
conhecerá.” Destaque nosso.

Portanto, o writ sem a devida instrução não contribui 
para a constituição da necessária prova pré-constituída, o que 
impossibilita seu conhecimento, a teor do que disciplina o art. 252, parte 
final, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer oral da 
douta Procuradoria de Justiça, NÃO CONHEÇO DO PRESENTE HABEAS 
CORPUS.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio, 
Relator,  dele participando, ainda, os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores   João Benedito da Silva e Luiz Sílvio Ramalho 
Júnior. Ausente  temporariamente  o  Exmo.  Des.  Joás  de  Brito 
Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Roseno Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 19 de 
agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


